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JUÍZO DE DIREITO DA 15ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA Processo - 2008.001.428658-5 Autor - Francisco Furtado Pinheiro Réu -Estado do Rio de Janeiro e Detran SENTENÇA Trata-se de ação em que a parte autora alega, em resumo, que é servidor publico estadual e que, em agosto de 2000,estava lotado na CIRETRAN de Niterói quando tomou conhecimento pelos jornais de que tinha sido colocado em disponibilidade, com fundamento na dissimulada desnecessidade do cargo por ele ocupado, violados os princípios da isonomia e impessoalidade. Afirma que o cargo não foi extinto, mas outros servidores continuaram a exercer suas funções, e também prestadores terceirizados. No mesmo dia da publicação no DO, o ato foi veiculado na imprensa, com afirmações mesquinhas, causando efeitos devastadores na vida pessoal do Autor. Posteriormente, impetrado mandado de segurança pelo sindicato da categoria, foi reintegrado o servidor, restando ressarcir os prejuízos advindos, essa a causa de pedir da presente. Com a inicial, documentos de fls15/87 Contestação a fls 96/105, em que o réu alega, em resumo, que se afirma a prescrição da pretensão e a inexistência de nexo causal entre os danos descritos e a conduta do Administrador. Protesta pela improcedência. Manifestação do MP a fls 123/128 É o relatório, decido Trata-se de demanda que tem por causa de pedir a colocação do Autor, servidor estadual, em regime de disponibilidade, através da edição de ato administrativo que teria travestido verdadeira punição, associando o nome do Autor à lista negra de servidores, com publicações em jornais de grande circulação, causando-lhe danos materiais e morais. Rejeito a prejudicial de prescrição apresentada, porque o cumprimento da ordem concedida em sede judicial, em mandado de segurança, especificamente, ocorrera apenas no ano de 2008, e não antes, razão da tempestividade do pleito, mesmo após a primeira interrupção do lapso prescricional realizada pela impetração coletiva daquele mandamus, que evidentemente englobava também a pretensão do Autor desta. A primeira das questões postas diz com o reconhecimento da ilegalidade do ato administrativo em comento, que colocara o Autor e outros servidores em disponibilidade, ilegalidade declarada no mandado de segurança ajuizado pelo Sindicato SINDETRAN, reconhecida a falta de veracidade da motivação apresentada para colocação daqueles funcionários em regime de disponibilidade, uma vez que esta é elemento essencial do ato administrativo, e considerando-se a inexistência de prova de que se tivessem tornado desnecessários os cargos ocupados por esses servidores, como afirmando nos ´considerandos´ do decreto que veiculou o ato, cuja copia encontra-se a fls 21 dos autos. Assim, fora efetivamente reconhecida a ilegalidade da pratica administrativa, mas o que deve ser apurado na presente é em que medida esse ato ilegal deu causa às publicações que terminariam violando a honra objetiva do Autor, associando-o a praticas de corrupção em sede administrativa. Assim é porque a responsabilidade do Estado, de caráter objetivo, como se infere da leitura do parágrafo 6° do art 37 da Constituição da República, prescinde mesmo da comprovação da abusividade da conduta do administrador, ainda que seja o Governante o administrador em referencia - este o espírito democrático - porque de caráter objetivo essa responsabilidade, abarcando comportamentos lícitos e ilícitos do Administrador, portanto, desde que antijurídico. Ocorre que não prescinde, o reconhecimento da responsabilidade, da comprovação do nexo causal entre o dano descrito e a conduta da Administração, porque a teoria que dá fundamento àquela norma é a teoria do risco administrativo, tanto que há referencia expressa à causação realizada por agente do Estado, e não por terceiro ou por eventos da natureza, evidenciando-se a admissão da oposição de excludentes de responsabilidade. Como conseqüência, o reconhecimento de que o dano sofrido pelo Autor, em sua honra objetiva - como indicam as publicações acostadas à inicial - não pode ser atribuído ao Estado sem que se tenha por certo a participação deste no iter causal de que decorrera, aquele dano, e essa participação, não a verifico na hipótese. Compulsando os autos, portanto, das publicações apresentadas pelo Autor, consta declaração expressa do então Governador do Estado, informando que iria prosseguir na atuação contraria às praticas de corrupção, autorizando concluir que a colocação daqueles servidores em disponibilidade seria apenas o inicio de um comportamento administrativo voltado à prevenção de comportamentos de corrupção, o que associa o Autor, de forma direta, à denominada ´banda podre´ da Administração, tanto que seu nome fora consignado na lista divulgada. Acerca da divulgação dos dados,diga-se, há referencia, no jornal O Globo de que essa divulgação teria sido realizada pela Administração mesma, para comprovar a adoção de providencias tendentes à moralização do funcionalismo publico estadual. Portanto, a responsabilidade do Estado se impõe, deu causa direta ao dano, a conduta de colocar em disponibilidade funcionário ao invés de instalar processo administrativo para apuração das suspeitas havidas, se havidas, e o conseqüente envio dessa noticia à imprensa, permitido, inclusive, acesso à lista de servidores colocados em disponibilidade, é comportamento que causa de forma necessária a lesão descrita na inicial, que, no caso concreto, faz presumir a lesão moral pela comprovação das publicações desfavoráveis ao Autor, efetivamente associando seu nome a setores de corrupção do funcionalismo, sem qualquer apuração acerca daquelas suspeitas referidas, repito. Assim, é desejado que o Estado efetive políticas de moralização, mas não que o faça em detrimento das garantias constitucionais asseguradas, não em um Estado Democrático de Direito de que é fundamento a tutela dos direitos fundamentais, dentre os quais os princípios da legalidade e da ampla defesa, este também em sede administrativa. O Governante está adstrito a essas regras, e a providência descrita, a colocação de servidores em disponibilidade em lugar da instauração de procedimento de apuração, pior, a divulgação dessas informações, é ato que dá causa a violações e danos a direitos individuais, mas não àquela moralização pretendida, não há opção para o Administrador que não ater-se aos preceitos legais, essa a moralização. Desta forma, e também porque reconhecida judicialmente a ilegalidade do ato administrativo em comento, que travestira pretensão de punição dos servidores sobre os quais pairavam suspeitas de mau comportamento, entendo que deve ser indenizado o Autor pelos danos causados a sua honra, até então ilibada, ao menos o contrario não se comprovou, a violação a aspecto da clausula de tutela da pessoa humana reclama reparação moral. A publicação da noticia de colocação de determinados funcionários em disponibilidade, denominada afastamento, para ou pela mídia, tem caráter pejorativo, faz pairar suspeita sobre a probidade da conduta profissional do Autor, em sua função de agente de transito, porque descrita a medida como parte da ação administrativa de tutela do interesse publico pela exclusão de servidores públicos ímprobos. Há violação da honra objetiva do Autor pela associação de sua imagem à chamada ´banda podre´ da administração, devendo-se destacar que houve a publicação nominal da lista de todos os servidores colocados em disponibilidade, com referencia individual, frise-se. Há violação, ainda, à intimidade do Autor, que tem o direito de ser deixado em paz, de não ter seu nome indicado no jornal, de não ser referido de forma pejorativa pelo Chefe do Poder Executivo do Estado, ainda que de forma conglobada, com indicação do todo, do conjunto de servidores postos em disponibilidade, especialmente quando esse seu comportamento dá-se de forma a denegrir o nome do Autor, sem que qualquer substrato de prova a respeito das suspeitas havidas tenha sido corretamente colhido, tanto que não foram realizadas investigações administrativas, não foi instalado processo administrativo para exclusão de qualquer servidor, apenas ocorreu a malversação do instituto da colocação de servidor em disponibilidade, com falsa motivação, como reconhecido judicialmente em processo anterior. Os efeitos da publicação, de natureza devastadora, e, portanto, extraordinária, não foram comprovados pelo Autor, mas há aqueles que se podem aferir do só fato da publicação, ocorrendo in re ipsa. Considerados , portanto, os elementos trazidos aos autos, a colocação do Autor em regime de disponibilidade, a publicação da medida de forma desfavorável, a valorização da noticia nas primeiras paginas do jornais, a dificuldade encontrada pelo Autor para reaver seus direitos, e,dessa forma, iniciar desvinculação de seu nome àquele fato, a não retificação do ato de colocação dos servidores em disponibilidade junto à imprensa, todos são elementos que considero para arbitrar o dano no valor de R$15.000,00. Entendo, ainda, que da própria decisão judicial proferida no mandado de segurança, com reconhecimento de nulidade do ato administrativo que colocara os servidores em disponibilidade, advém o direito do Autor de ser ressarcido dos danos materiais sofridos, o que determino com fundamento no principio da diferença, pelo que o estado anterior à ocorrência da lesão deve ser reparado, para recomposição do patrimônio do ofendido, para o que determino condenação de reparação dessa natureza ao Estado, com base nas diferenças apuradas através da verificação dos documentos de fls 111/112. Desta forma, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o Estado ao pagamento da quantia de R$15.000,00 para reparação dos danos morais sofridos, com correção monetária e juros contados da intimação da presente, e à reparação dos danos materiais, apurados em fase de liquidação de sentença, com base nos documentos de fls 111/112, também corrigidos monetariamente e com juros contados da citação. PRI Com o transito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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